
DIÁRIO 
ANO XL- N• 026 

I -ATA DA 32• SESSÃO,-El\1 3 DE ABRIL DE 
1985 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N'~' 87/85 (n"' 215/85~ na origem), restituindO aU­
tógrafos de prOjeto de lei sancionado. 

· Submetendo ao Senado a escolha de nome indicado 
f'C!ra cargo cujo provimento. depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N~> 88/85 (n"' 214/85, na ái-ígem), -re-ferente à eS­
colha do f?~embargador Eduarqo Andrade Ribeiro 
de Üli'{e:irã para eXercer o cargo de MiniStrO do Tri­
bunal Federal de Recursos, em vaga destinada a "ma­
gistrados ou membros do Ministério Póblico dosEs­
tados, do DistrítO Federãre <los Túritórios, decor­
rente da aposentadoria dO MiiliStro Inãcio Moacir 
Catunda Martins. -

1.2.2 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~' 50f85, de autoria 
do.Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
limpeza obrigatória de imóveis não edificados, no 
Distrito Federa!, a cargo do proprietário, nas can- -
dições que especifica. 

1.2.3 - Requeriinentos 

- N9 6P/85, de autoria do Sr. -Senador AleXandre 
Costa, solicitando informações ao- Poder Executivo, 
relativas ao Projeto de Lei do Senado n~' 84/82. Defe­
rido. 

- N"' 61/85, de autoria do' Sr. Senador Itamar,. 
Franco, solicitando informações a·o POder EX-eCii-tivo, -
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relativas ao Projeto de Lei do Senado n'l' lOI/8~.·0~ 
ferido. 

1.2.4- Comunicação da Liderança do PMDB 

-=- Referente a ,designação de Srs. Senadores para 
Vice--Lideres do Pa-rtido no corrente ano. 

1.2.5.- Discu~~s do Expediénte 

SENADORES JORGE KALUME. ROBERTO 
SATURNINO. COMO UDER. NIVALDO MA­
CHADO E AM&R!CO DE SOUZA. 

--=-=-Requerimento n9 15J85, deautoria·do Sr. Sena .. 
dor Humberto Lucena, solicitando a constituiçã.o de 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a irl~ 
ve5fig3.r os fatos que colocaram em risco o controle 
acioniái'io, pela União, da ·Companhia Vale do Rio 
Doce.. Votação adiadá por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 57/85, de autoria dos Srs. Se­
nadores Gastão Müller e Moacyr Duarte, solicitando 
urgência para o Ofício S/2}85, do Sr. Governador da 
Estado do Rio Grande do Norte, solicitando autori­
zação dà Senado Federal paTa realizar operação de 
crédito externo no valor de cinqüenta ·milhões de 
dólares. Votação adiada pQr falta de quorum. 

...,.-- ReqUerimento" il~' 58/85, de autoria dos Srs. Se­
nadores Gast.ão Müller e Moacyr Duarte, solicitando 
urgência para o Ofício S/8/85, do Sr. Prefeito Muni­
Cipal de Anápolis-GO, em que solicita 8.Ut0rização 
do Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
oPeração de empréstimo externo ~o valor de US$ 
3,5ob,OOO.OO. Votação adiada por falta de quorum. 

__:Projeto de Lei do Senado n~' 26/79, que acres­
centa parágrafos ao art. 517 da ConsolídaÇão das 

Leis do Trabalho. Votàção adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de Lei do Senado o~' 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes çias Fun­
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
d~ quorum. 

· -Projeto de Lei do Senado nl' 18/80, que dispõe 
sobre aposeOtadoria especial do músico. Votaçiq 
adiada por falta de quorum. 

- --::.:.: PfojetO de LeCdO Senado n~' 320/80~ -Que reVoga­
a Lei n' 6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a 
situação j!-Jrídi.cado estrangeiro no Brasil, cria 9 Co-ri­
selho NaciOnal de Imigração·e dá outras providên-

- cias . .Votação adiada por falta de quorum. 

].3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADORES NELSON CARNEIRO E EN&AS 
-FARIA 

].3.2 - Designação da ·ordem do dia da próxinia 
Sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-'-ATO DO PRESIDENTE 

N' 57, de !985 

3 -INSTITUTO DE PREVIDli:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS- !PC 

Edital de convocação da Assembléia-Geral Ex­
traordinária, 

4-ÀTA DE ÇOMISSÃO 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

6- MESA DIRETORA I 
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LOURIVAl ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senqdo Federal 

NISIO EDMUNDO TOSTES RIBEIRO 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MARIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) A ~ri i de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a i'espoflsobilidade da Mesa do Senado fede-t:.al 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . . . • . . . • . • . . . . . . • . . . . • . . . . . . . • . . . • 0$ 3.000,00 

Ano ..•... .- ....... ~ .. ·~ •••.. · ......••••.. · ..••••••. Cr$ 6.000,00 ~ 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Ata da 32\1 Sessão em 3 de abrii de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. ·José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. $f;NADORES: · 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Gabriel Hermes­
HéliO Gueiros ---::: Arr(Çficõ de Souza- Alberto Sílva -
Virgílio Távora :...._ MõaCyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes· Gadelha - Ade!:_bal 
Jurema- Nivaldo Machado- Luiz Cavalcante- Pas~ 
sos Pôrto _-José Ignácio Ferreira- Nelson Carneiro...;..;:, 
RobertO Saturnino - Itamar Pranco ~ Gastiio Muller 
-José Fragelli- Roberto Wypych- Âlvaro Dias~ 
Enéas Faria - Octávio Cardoso: 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparCcimento de 25 Srs. S.enadores._ 
Huvendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniçiamos nOssos Çrabal_hos. 
O Sr. (9-Secretário ir.~ proceder à 'leitU:r~do _E_xpedien_­

te. 

E lido o seguinfe 

EXPEDIENTE 

Mensagem do Presidente da República restituindo autó-- · 
grafos de Projeto de Lei san~iOnado: 

N9 87/85 (n"' 2!5/85, na origem) de 2 de abriJ do cor­
rente ano, referente ao Prçj~_to de Lei da Çâm_ar~ __ n' 12, 
de 1979 (n9 1.686(75~ na Casa de origem), que rrlodifiCa 
dispostivo da ConsoUdaçà_o das_Lei_s dQ Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de lY de maio de 1943. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 7.305, de 2 de abril 
de 1985.) ~ 

Mensagem do Senhor Presidente da RepúbliCa subme-- -
tendo à deliberação do Senado a escolha de nome indicado 
para cargo cujo provimento depende de sua prévia aquies-­
cência: 

MENSAGEM No 88, DE 1985 
' (n"' 214/85, na origem 

Exce!C~tíssimos Senhores M_embro~ do Senado Pede­
rui, 

Nos termos dos artigos 42, item i I!, e 121 da Consti­
tuiçào, tenho a honra de submeter à consideração do 

Egrégio Senado Federal o nome. do Desembargador 
Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira para exercer o 

· carg'o de Ministro do Tribunal Federal de R-ecursos em 
vaga destínada a magistrados. ou membros do Minis;ério 
Público dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, decorrente.da aposentadoria do·Ministro Inácio 
Moacir Catunda Martins. 
O~ méritos do Doutor Eduardo Andrade Ribeiro -de 

Oliveira, que me induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho desse elevado cargo, constam dO anexo Curriculum 

. Vitae. -
Brasília, 2 de abril de 1985. - ~osé Sarney •. 

CURRICULUM VITAE 
Eduardo Andrade Ribeiro dê Oliveira 

Nome: Eduardo Andrade Ribeiro de Oliveira- De­
sembargador do Tribunal de Justiça do"Distrito Federal; 
Pr.esidente do Tribunal Regional Eleitoral do' Distrito 
Federal. 

Data de Nasciilu!nto: 30 de setembro de 1937. 
Filiação: Aprfgío Ribeiro de Oliveira Júni~r e Maria 

n~ Lourdes Andrade RibeirO de Oliveira. 
- Natut-alidade; Juiz de Fora - Minas "oerais. 

Curso Secundário: Colégio Loyola_- Belo Horizonte. 
Curso· Superior: Faculdade Mineira de_ Direito- da 

Universidade_ Católica de Minas Gerais-:- 1960. 
Cargos Públicos_ Ocupados: 

- - I. - DçfenSor -Público do Ministérío Público do Distri­
~o Federal - outubro a dezembro de 1963. 

2. Promotor SubstitutO do Ministério Público do . 
Distrito Federal - dezembro de 1963 a setembro de 
1966. 

3. Juiz Substituto da Justiça do Distrito Federal -­
set~mbro de 1966 a abril de_ 1967. 

4. Juiz de Direito da 3'" Vara Criminal da Justiça dO 
Distrito Federal- abril de 1967 a junho de 1969. 
· 5. Juiz _de Direito da Primeira Vara CíVel da Justiça 

do Distrito Federal -junho de 1969' a maio de_l976. 
6. Juiz de Direito da 7• Vara Cível da Justiça do Dis-

trito Federal·_ maio de 1976 a junho de 1980. . 
7. Desembmgador do Tribunal de Justiça do Distri­

to Federal desde !? de julho d'e 1980. 
8. Juiz Eleitoral do Distrito Federal- novembro de 

1968 a abril de 1970. 

9. Membro do Tribunal Regional Eleitoral do Di.s-__ 
trito Federal de 1971 a 1975, como Juiz de Direito. 

'10. Vice-Presidente do Tribunal'Regiona.l Eleitoral 
do Distrito Federal e Corregedor Regional Eleitoral -
junho de 1982 a setembro de 1984. 

li. Presidente do Tribunal Regiorlal Eleitoral do 
Distrito Federal desde. setembro de 1984. 

Trabalhos Publicados: 
I. Sobre o Conceito de Jurisdição- Revista Foren­

se- vol. 260, 1977- Revista ~rasileira de DireitQ Pro­
cessual-vai. 18,1979- RevistadeProcesso-vol.l6, 
1979. 

2. Tentativa - Desistência voluntária e arrependi7 
mento eficaz. Revista do Tribunal de Justiça do Distrito _ 
Federal - vol. 04 e Anais do 11 Congresso Nacional de 
Direito Penal e Ciências Afins (Publicação do Ministéiio 
da JUstiça).' · 

3. O Novo Código de Processo Civil - Revista de 
informação _Legislativa ~n"' 04. 

4. Responsabilidade Civil do Estado- Revista Jurí­
dica -dã PrOcuradoriã. Gerai do Distrito Federal- n? 13. 

5. Notas sobre o Código de Processo Civil- trechos 
de-curso pi.!btlcudos pelo Senado Federal- 1975. 

-6. sugestões ·ao anteprOjeto do Código de ProCesso _ 
_penal ::..._ Relatof dO trabaJho·apresentado ao Exm"' Sr. 
Ministro da JuStka pela Associação dos Magistrados de 
Primeira Instância do Distrito Federal - Revista Pri- -
meira Instância n? I. 

_ 7. Algumas Propostas em Tema de Recursos- Tra­
balho apresentado no Congresso Nacional de Processo -
Civil- Porto Alegre- julho de 1983 publicado na Re­
vista do Tribunal de Justiça do Distriió Feder:al - vol. 
13. ~ 

. 8. Territor!alidl;lde da Lei Penal -parecer- Revis- -
ta do Conselho Penitenciário' do Distrito Federal n? 8. 

9. Sentenças- Revista Fofense n'il 216 _:_Revistado . 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal n"' 3- Revista 
du OAB- D.f.Íl"' 2·- Revista Primeira Instância n"' I. 

10. Votos- Revista de Processo_n"' 31 -Revista 
FOrense n"' 285- Revista do 'Tribunal de Justiça do Ois- -
trito Federal n"'s 6, li, j2, 13, 14 e 15. 
Concursos Públicos: 

I. Defens'?r Público do Ministério Público do Distri 
to Federal - classificado em terceiro lugar- 1963 
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2. Juiz Substituto da Justiça do Distrito Federal -
clasSificado em primeiro lugar ~ !966. · 

Atividade. Docentes: 
l. Disciplinas lecionadas na Universidade de Brasília 

nos anos de 1962 -'l- 1965: 
Como instrutor: 
-Introdução à Ciênciã do Direito,_ 
- Direito Constitucional. 

Como auxiliar de ensino: 
- Instituições de Direito Público Privado 
....:.... Teoria Geral do Processo (responsável pela discipli· 

na) · 

-Direito Processual CiVil (responsável. pela discipli~ 
na) 

2. · Disciplina lecionada no CEUB- Centro de Ensi­
no Unificado de BraSília -2~> se"mestre de 1971:- TeO· 
ria Gérãl. do ProceSso 

3. Cursos de especialização para-bãchãréis em Direi­
to sobre o novo Código de Processo -civil - Convênio 
Universidade de Bfasília e Ordem dos AdvogitdOS do 
Brasil - DF- 1973 e 1974.- - ·--

4. Curso especial promovido pelo Centro de Estudos 
de Direito Priva"do sobre o J10vo CódigO de Processo Ci­
vil - 18 aulas- maio a julho de 1979. 

5. Cucso promovido pelO Instituto de Ensino Supe­
rior do Brasil sobre "Recursos e Execução no novo Có­
digo de Pro.::esso.Civil"- 15 au!a&- primeiro semestre 
de 1975: - -

6. Cilrsos--p'rodfOvidos pelo Centro- de Estudos Jurí­
dicos para bacharéis -em Oirêíto· --=-:- nlâ.têrla iecionada: 
Direito Processual Civil - 1975(76: 

Participação ein Congressos Jurídicos: 
1. X Semana Nacional de Estudos Jurídicos- Porto 

Alegre - I 960. Trabalho apresentado: O momento do 
exame das condições da ação do Procisso Civil Bfasifei­
ro. 

2. Congresso Nacional de Direito Processual Civil 
-São Paulo - 1965. 

3. li Congresso Nacional de Direito Penal e Ciências 
Afins- Brasília- 1967- Trabalho apre..c;entado: Ten­
tativa- Desistência voluntáríi e arrependimento eficaz. 

4. I li Congresso- Nacional dri Direito Penal e Óên­
-cias Afins - São Paulo - 1968. 

5. Congresso Nacional de Direito Processual Civlr 
- Porto Alegre- 198~. Tili6afho apresentado: ~!&u­
mas propostas em tema ,de recurs'os. 

Participação em Bancas Examinadoras: 
1. Concurso para Procurador Adjunto do Tribunal 

de_ Contas do Distrito Federal- Examinador de Direito 
Constitucional- 1969. 

2. Coricurso para Defensor Público do Ministério 
Público do DistritO- Federal --Examinador de Direito 
Processual Civil - 1970. 

3. Concurso para: Procurador Àdjunto do Tribunal 
de Contas da União- Examin3dor__de Direito Penal. e 
Direito Comercial - 1972.--

4. Concurso para Procurador da República - Exa-
minador de Direito Processual Civil - 1974. · 

5. Concurso para Auditor do Tribunal de Contas d'o 
Distrito Federal - Examinador de Direito Constitucio· 
na1- 1974. 

6. Concurso para Auditor do Trib~nal de Contas da 
União - Examinador de Direito Civil, COnlercial e Pe­
nal.- 1975. 

7. Concurso para Procurador do Distrito Federa1-
Exami[lador de Direito Processual Civil - 1979. 

8. Concurso para Juiz Direito Substituto do Distrito 
Federal ~ EX:a111inadõr de Direito Processual Civil e Df­
reito Comercial- 1981. 

9. Concurso para Juiz de Direito dos Territórios Fe. 
derais- Examinador de DirCitO Comercial- 198l. 

10. Concurso pura Juiz de DireitO Substituto do-Dis­
trito Federal e Juiz de Direito dos- Territórios Federais 
- Examin'udor de Direito Comercial- 1982. -

DIÁRiO DO COl>!GRESSO NACIONAL(Scçã(, I i) 

! I. Concurso para Juiz de Direito Substituto do Dis­
trito Fcdc:ral e Juiz de Direito áos Territórkls Federais 
- Examinador de Direito Comercial - 1983. 

Brusília, 22 dC março de 1985. 

(Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Ü Expedien­
te lido vai à p-ublicaÇlfÕ. 
~ SobrC a -mesi,_projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. )11. 

Secre_tái'io. - ·· 

Ê lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 50, DE 1985 

Dispõe sobre a limpeza obrigatória de imóveis nio 
__ edificados, no .Distrito Federal, a cargo do proprie­

tário, nas condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art..J9 ·OS proprietários de imóveis nãó--edffi~do~,_­

em área urbanizada, no Distrito Fe9eral, são obrigados . 
a reulizar pelo. menos uma limpeza geral do terreno a 
cada ano, entre os meses de janeiro e junho. 

Art. 29 O -Gover.no ·do ·Distrito Federal, pelo órgão 
· cótnpetente, verificando ou sendo informado de que não 
· se cumpriu a exigência do artigo anterior, no prazo ali 

estabelecido, providenciará a limpeza do imóvel, 
cobrando-a com os acréscimos_ autorizados em lei, ao 

· - fjrOPfíetário, pelos meios a seu alcance, inclusive o judi~ 
-dai. 

Art. J<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as _d!sposiçôes em contrário. 

Justi~caçio 

Impõe-se a medida· aqui preConiZ3da, Como nova pos­
tura a ser adotada no âmbito no Distrito Federal, quan- · 

--aõ-meri~ls em vfftude doi foros de cidade cívúizãda que 
deve ter a capital da República. 

De fato, não se justlfica que, _havendo urbanização 
realizada a cargo do Governo local, os proprietários dei­

-xem seus imóveis não edificados inteiramente <ibaridona: 
dos, a ostentar aspecto pouco recomendável pela sujeira 
e mato a~limulados durante muito tempo e a abrigar an·i­
mai~ perigosos (cobras, escorpiões, etc.), quando não a 
ser va.lhacou_t~ ?ç_ladrões e:._marginai~ ~e- toda espécie. 

Os vizinhos desses terrenos mal cuidados é que, geral~ 
mente, sofrem_ a~ CQnseqilências da inc(iria de seus pro-· 
pifetários. 

Cuida o projeto, portanto, a exemplo i::lo que já existe 
em muitas comunidad~s bra1>ileiras, de determinar que o 
proprietário de terreno não edificado, Iocãlizado em área 
_u~banizada do Distrito Federal, realize -pelo menos uma 
_limpeza do mesmo durante o ano, sob pena de a admi~ 
nistração pública local fazê-lo, cobrando·o em seguida 
através dos meios disponíveis. 

-Sala das Sessões, 3 de abril de 1984.- N~lson Carnei-
ro. 

( Ãs Comi.$,çÕes de ConstituiçãO e Justiça e dO Dis-
trilo Federai./ - -

-~--O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O projeto de 
lei que acaba de ser Üdo será publicado e remetido à_s co­
missões c.ompetentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
- I <:>~Secretário. · · 

São lidos e deferid_os os seguintes -

REQUERIMENTO No 60, DE 1985 

--sr. Presidente, 
Com base pa alínea b, do item I, ·do art. 239 do Regi­

mento Intel-no do Senado Federal. e tendo em vista a tra-
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mitaçào do PLS n~' 84, de 1982, requeiro a Vossa Exce­
Iênda seja solicitada junto ao Banco Central dÔ Brasil a 
r'elaçào dos bancos credor~ do Brasil, e o valor dos res­
pectivos créditos. 

Sala das Sessões, li' de abril de 1985. - Alexandre 
Costa. 

REQUERIMENTO No 61, DE 1985 

Senhor Presidente, 
- Na forma do qu:e faculta o artigo 239 do Regimento 

lnte"rno dO Senidó- Federal e tendo em vista estar em'tra­
mitação o Projeto-de Lei nl' 101/.84 que tem por escopo 
p~oibir o ap~rt~ º-e recursos públicos a entidades fman­
ceiras privadas, Solicito sejam requeridas as'seguintes in~ 
formações ao Poder Executivo: 

a) Quarido foi, pela primeira vez, detectada, pelo 
Banco Central, evidência de irregularidade na gestão e 
ou iliquidez no Banco Sulbrasileirà e no Grupt;> Finan­
ceiro Habitasul? Especificar as medidas adotadas em de. 
corrência da coristataçã-0 bem asSim a posterior evoiução 
-dos-negócios das institUições. 

bY Fomiecer cópia dos relatórios de auditoria a que fo­
ràm submetidas as duas entidades financeiras ao longo 
dos três últimos anos.. 

c) Especificar minuciosamente os fatos que levaram o 
Banco Central a decretar a intervenção naS duas entida­
des financeiras mencionadas. 

d) Qual o teor dos relatórios até agora apresentados 
pelo interventor designado pelo Banco Central? 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1985. -Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Serão reque­
ridas as informações solicitadas. 
~obre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 11'-

Secretário. · 

É lida a seguinte 

Brasília, 2 de abril de 1985 
OF. No 085/85-GLPMDB" 

Se]Jhor Pres_idente, 
Pelq_present~, indico. a V. Ex", nos termos regimentais, 

os seguintes Vice-líderes do PMDB, que deverão _atuar 
no Senado no ano legislativo de 1985: 

Ãlvaro Dias - Fábio Lucena - Gastão Miiller -
Hélio Gueiros- Henrique Santillo- Jaison Barreto­
~oà9 CalmOn ..:.:.. Marcdo Miranda - Mário Maia -
Saldanha Derzi. 

Aproveito _a; o-portunidade _para renovar a V. 'Ex f. meus 
protestos de estima e consid,eração. 

Atenciosamente, - 'Humbérto ·Lucena, Líder do 
PMDB. 

- -0 -SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A comuni~ 
cação lida vai à publiCação. 

Há oradores inscritos. 
Concedó a palaVra a:9 riobre Sr. Senador Jor'ge Kalu~ 

me. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr.· Pri!sidente; Srs. S~nado're~: 

O advento da "'Nova República", como se conVencio­
nou chamar o sistema instalado dia 15 de março, trouxe, 
em conseqüência, a substituição dos Prefeitos do PDS 
dos municípios aáe3.nOs que pertenceram às áreas -deno­
minadas de segurança nácional. 

E nesse momento de transição política, levado pelo 
meu espírito de solidariedade e estima, quero sau"dâ-los 
pe-lo trabalho-que TCaiizaram em prol de suas resP~Üvas 
comunidades. 

Nào poderia omitir·se nesse momento em que são 
.substituídos com antecedência de oito meses da eleição 
de_ novembro, quando serão conhecidos os futuros diri­
gentes municip<iis. Suas eficientes realizações durante o 
pel-íodo em qut:: estiveram exerc,itando seu governo sob o 
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império do dinamismo e competência e, se considerados 
os poucos recursos, quer de ordem dom~stiCa, quer- de 
transferências, todos aquém de suas necessidades, me in­
duzem a proclamar que ultrapassaram a expectativa, 
porque lutaram com idealismo e am.or, procurando, as­
sim, desincubir-se satisfatoriamente de sUas tarefas ad­
ministrativas. 

E face :r iSso, ain-da que os pequenos municTpios acrea:-­
nos estejam distantes dos grandes centros, é necessário 
que voltemos para eles nossas vistas; ainda que sejam 
quase anôn-imos-os trabalhos e as canseiras dos seus diri­
gentes, devemos lembrar que (!.. "grandez'a do mar é for­
mada de pequenas gotas." 

Àqueles que agora são substituídos, direi:_ .. ~ nas que~ 
das que o rio cria energia." 

POr cert'o receberão O reconhecimento de seus habitan­
tes. 

Louvo-os tambêm pela conduta sensata e humilde 
adotada como apanãgio na forma de traj)alhar. ·E. para 
deixar bem acentuada a minha admiraç_ão e estima, re­
gistrarei seus nomes e os de seus Municípios~ iniciaiido 
pelo noroes~e. como a parte mais ocidental do Brasil. 
São eles: Raimundo Bernardo, de Mâncio Lima; João 
Soares de Figueiredo, de Cruzeiro do Sul; Antônio Pra­
do, de Taraoacâ; Aurélio Braga, de Feij6; AgUTriàldo 
Chaves, de Sena-Madureira; Admilson ·Mendes de Araó­
jo, de Manoel Urbano; José Leite de Paula, de Senador 
Guioniai"d; João Moreira Maia, de Plácido de Castrõ; 
Jorge Akel Hadad, de Xapurí; Laudemiro Barroso, de 
Brasiléia e José Monteiro da Silva, de Assis Brasil. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Sat'urnino, que falarã 
como Líder do PDT. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não Sei se o Goyerno jâ envioU à Cârilara O ptojetõ-re-:­
ferente ao saneamento do Banco Sul brasileiro. De qual~ 
quer modo, fica aqui uma sugestão que farei atra:Vh _des­
ta iribuna do Se~ado. Caso o envio já tenha sido forma­
lizado fica aqui o- anUncio- de uma emenda que-apresen­
tarei e um pedido de atenção aos demais SenadQr:~ da 
Casa, tendo em vista a-im-portância da alteração que pre­
tendo propor. 

Trata-se, Sr. Presidente; Srs. Senadores, de um artigo 
autorizando o Governo Federal a perdoar as dividas dos 
bancos oficiais pertencentes· aos Estados,ju_ntq·aa Banco­
Central, acrescidas de ~ultas, naturalmente. 

Trata-se de uma providência da maior justiçá, lCrtdo 
em vista que· o Projeto HaOífasul prevê uma injeção_ de 
recursos na ec~:mo~i.a do Rio Graride do Sul que a mim, 

. em princípio, me"parecejusta·, desde que essa injeção de 
recursos venha valorizar o' patrimônio dá União e não o 
patrimônio privado; mas que de qualquer maneira será 
uma injeção de recursOs federais que terão que ser deslo­
cados· do .. orçamento fiscal para a· economia do RiO 
Grande do Sul. 

Nada mais justo, por conseguinte, que os demais Esta­
dos també~ tenham· compensações, os demais Estados 
que vão ser prejudicados na distribuiçã'o dos recursos 
provenierites do orçamento fiscal da União, que vai ·ser 
desfalcados para essa injeÇão no Rio Grande do Sul, 
nada mais justo qlle os outro's Estados; ~ejam beneficia­
dos também de 'alguma forma c.o.mpensatória. E a "forma 
é esta precisamente: a de se perdoarem as dívidas de to­
~os os bancos estaduais junto _ao Banc.o Central. Posso 
assegurar, Sr. Presidente, que o s_amatório dessa dívidas 
é menor do que a injeção de 900 bjlhões que vai ser dada 
na economia do. Rio Grande do Sul. O somatório das . 
dívidas dos bancos cstadl.laís JUnto ao Banco Central, 
por falta de recolhimento compulsório e por outros mo­
'tivos, o so.matOriO fica aquém de 800 bilhões e, .o. que ê 
mais importante ressaltar ainda, não implica em nenhum 
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desvio de recursos do orçamento fiscal· para a economia 
dos demais Estados, não implica em nenhuma emissão, 
não implica em nenhuma captação de recursos novos. 
Trata-se, simplesmente do perdão de uma dívida que to­
dos oS bancos, todos sem exceção têm junto ao Banco 
Central, que seria extremamente importante para sanear 
financeiramente todos esses bancos regionais atualmente 
pendentes dessas d[vidas e da~ multas que sobre elas se 
acrescem. 

E uma providência altamente saneaddra, altamente 
justa, que não implicará em emissão de moeda nem em 
desvios de re'cursos orçamentário~, porque somados to­
dos os Estados ainda será menor do que a injeção de 900 
bilhões de cruzeiros que Vai ser dada à economia do Rio 
Grande do Sul. 

O S.r. Alberto Silva - Permite V. Ex' um _aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço V. Ex• 
com muito pr_azer. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, V. Ex• como sempre, nos momentos oportunos, 
traz à Casa a contribuição da sua inteligência e do seu 
conhecimento dessa matéria. Não há nada mais impor­
tante do que o que V. Ex~ Propõe agora, e se se vai fazer 
isso sob a .forma de eménda esteja certo de que nós, dá 
Bancada do Piauf e :Provavelritente todas as Bari.cadas 
vão apoiar essa iniciativa de V. Ex•, porque é justo e 
oportuno .que se dê realmente uma compensação, já que 
se vai tirar do erãrío público. Mas eu gostaria de pedir a 
V._ Ex~ ao inesmo fempo aprovéitando a oportunidade, 
para que atente para o fato de que os jornais noticiam 
que já forâm injetados mais de 500 bilhões de cruzeiros. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO - É verdade. 

O Sr. Alberto Silva - Então, não seria interessante 
Que antes desta nova injeçãO se procurasse tranSformar 
os 500 bilhões -e-m <i.ÇõeS do Governo j~ dentro cio banco, 
para que o Governo fosse majoritário'? · · 

O SR. ROBERTO SATURNINO ---' Acho que sim. 
acllo que V. Ex• tem tOda razão. Também ti essa infor­
mação, fiquei preocupado e me chamou a atenção. Acho 
que sirô-; p·orqllc é necessário que se-:resgua:rde o interes­
se, o patrimônio público, que se resguarde a economia 
da Na-ção-. Se jã houve essa Injeção é preciso ·que ela te­
ilha o mesmo tr<~;tamen.to da nova injeção que haverá, ou 
que sej~ transformada em ação, ou que seja transforma­
da em empréstimo com correção monetária ejüró~ ainda 

-que pequenOs mas, enfim, que se resguã.rde o patrimônio 
da U niào para que não haja perda desse patrimôriiO, em 
benefiCio· de grupos PriVádos depositantes do Banco ou 
n,egociantes com o BanCo . 

AgradeçO -muifci o aparte de V. Ex• e o apoio quejá.dá 
antecipadamente à emenda que· apresentarei c:aso não 
conste do projeto original, se ele já tiver sido enviadO à 
Càmara_dos Oeputados. 

O Sr. Nivaldo Machado- ~ermite V.·Ex• um aparte'? 

O SR. ROBERTO SATUR~INO- Corn muito pra­
Z(!r! !lol?_re _ S:nador. · 

O Sr. Nivaldo Machado - Nobre Senador Roberto 
SatUrnino, ~em dúvida nenhuma, sem prejuízo do pleito, 
que todos nós consideramoS Justo dOs gaúchos, a me.dida 
q'ue V. Ex• propõe é daquelas do mai.s .largo alcance eco­
nômico, sobretudo tendo em vista a situa_ção, possivelM 
m..ente, da grande maio .ria dos Bancos estaduais, carentes 
todo;; de uma ájuda da União que, principalmente nos 
últimos anos, pel~ conceptração de poderes, de atri­
buições, de prerrogativas passou, dentro desse sistema de 
distribuição de renda entre as três esferas do poder -
M_ul)jcipio, Estado e a próp.ria União- a dispor de uma 
parcela das mais consideráveis. Isso só podia -como a 
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soma das partes não pode ser superior ao todo - san­
grar a economia dos Municípios e, sobretudo, a dosEs­
tados. De maneira que quando V. Ex• anuncia, em boa 
hora, a apresentação de emenda desse alcance, todos nós 
aqui, a começar iriclusive pelo Senador Alberto Silva, es­
Úlmos dispostos a apoiá-lo e, mais dO que isso, a aplaudi­
lo porque, inclusive com o adendo que ele p_ropõe, essa é 
uma daquelas medidas que, como disse V. Ex~, que é um 
grande conhecedor de econOmia, não vai exigir aporte de 
recursos do Tesouro .Nacional para ajudar eSses Bancos 
.que estão em situação débil em vários Estados, na gran­
de. maioria deles. De maneira que, sem maiores conside­
rações, eu queró considerar oportuníssima, sob o aspec­
to econômico, e trazer a V. Ex• o meu apoio e os meus 
aplausos. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado 
Senador. V é V. Ex~ que as vozes vão juntando, vindas de 
diferentes Estados, no sentido de apoiar esta sugestão, 
esta proposta que me paiece altamente justa, tendo em 
vista o auxílio que todos n6s estamos dispostos a autori~ 
zar, da União à economia do Rio Grande do Sul. 

O Sr. América de Souza - V. Ex• me permite um 
aparte'? 

O SR. ROBERTO SATURNINÓ -Com muito pra­
zer. 

O Sr. América de Souza- Nobre Senador Roberto 
Saturnino, re"almente o assunto que traz V. Ex• a esta 
Casa sensibiliza, profundamente, a todos nós, principal­
mente ~presentantes dos Estados nordestinos. O nobre 
Senador Alberto Silva disse ainda há pouco, e eu corro­
boro, de que é uma oportunidade para que nós outros, 
de Estados devedores, cujas dívidas são simbólicas em 
relação a este val?r que se pretende dar ao Sulbrasileiro. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exato, 

O Sr. Américo de Souza - O Banco do Estado dà 
Maranhão, eu posso assegurar a V. Ex•, não chega se­
quer. a cillqüenta bilhões de cruzeiros, corrigidos, ·-

O SR. ROBERTO SATURNINO- Por a! vê V. Ex• 

O Sr. Arp.érico de &u:~;a- ·~inlportância que tem te~ 
vado o.s diretores dos nossos Bancos, não só do Banco 
do Estado, comó o dos Bancos de Desenvolvimento, a 
passar vexames nas salas e antesatas dos ex-diretores do 
Banco Central, a receber verdadeiros puxões de orelha~. 
E verifico, nobre Sênador, que é uma oportunidade que 
temos nós de fazer proclamar à Nação que os Esfado.S 
devedores, mas devedores de importâncias insigti.ifican­
tes, possam ser também ouvidos e não concentrarmos 
valores"tão altos, pelo menos em moeda de hoje, em-um 
único EStado cuja eCOQoin,ia é bem mais sólida do q~~ a 

·das nossos Estaãos nOrdestirlos. Louvo V. Ex~. Sr. Sena­
- dor Roberto Saturnino, pela oportunidade que se nos 

oferece em podermos trazer esse assunto à consideração 
da Casa. E manifeSto, juntamente com os outros compa­
nheiros cjue aqui jâ o Tizeram anteriormente, no sentido 
de apoiar a medida que V. Ex• pfopõe. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obriga­
do. 

Vêem V. Ex•s Que vão Se juntando as vozes agora do 
Maranhão, a apoiar essa medida que, como muito bem 
diz o Senador América de Souza, vem pôr um fim a essa 

__ situação, às vezes vexafória, pOr que passam: os dirigen-. 
_tes, o_s díretores dos Bancos regionais-junto às autorida­
des do Banco Ceiúrat~ ein vis.ta dessas dívfdas acrescidas 
de m_ultas ~penas, e que nada mais são do q·ue o reSulta­
do de todo ess~ gigantesco pi'ocesso de especulação fi­
nanceira que, infelizmente, tomou conta do nosso País e 
que levou a situação desaStrosa Cada um dos Bancos es­
taduais deste País. Se não é a totalid~de, a quase total i-
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dade dos Bancos estâ na mesma situação,' carecento de 
uma medida de saneamento que o perdão dessas dividas 
e das multas viria representar, e a ocasiãO é propícia. A 
oportunidade é esta, de vez que todas, somadas essas 
dívidas, computando-se os Bancos regionais, os Bancos 
estaduais da totalidade dos Estados, representam uma 
soma menor do que a soma de 900 bilhões que vai ser in­
jetada na economia rio-grandense, fora as-lnje.çõesjâ fei­
tas, <;orno muito bem salientou o Senador Alberto Silva. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Exf. um aparte? 

O· SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu quero louvar V. Ex• por 
essa idéia. Como sempre, V. Ex' traz idéias brilhantes 
para esta Casa, como corihecedor prOfundo dos campos 
econômico e finariceifo. Estou de acordo, princípalmen­
te eu, representando um Estado pequeno corno é o Acre. 
Mas eu perguntaria: o reflexo desses aportt:s feitos pelo 
Banco Central a esses bancos e perdoados, junto dos 
clientes, como ficará? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
os aportes já foram feitos, porque correspondem às dívi­
das. 

O Sr. Jorge Kalume- Sim. Lógico. Se é perdão é 
porque já foi feito o aporte. _ 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exato. 

O Sr. Jorge Kalume...:... Não. Não é isso': E os clientes 
que se beneficiaram com esses recursos? 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Os clientes fo­
ram os BancoS regionais. 

O Sr. Jorge Kalume - Sim. E. os Bancos regionais 
não repassaram para os seus clientes? 

O SR. ROBERTO SATURNINCi -- Repassaram, 
mas dentro das condições normais do mercado financei­
ro. Não prestaram nen~um favor nenhum beneficio. 

0- Sr. Jorge Kalume - Mas não irá trazer alguma 
conseqüência a esses Bancos? Amanhã, o cliente diz: 
"Bom; eu me encontro no direito de, também, não pa­
gar"- urna vez que .foram perdoados os recursos dessa 
nature~. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Mas, nobre Se­
nador, tratam-se' de recursos públicos, uns de natureza 
federal e o~iros de natureza estadual e o pe,rdão é auto­
rizaP:o por uma lei do Congresso Nacional. Então, ob­
viamente, .se amanhã Ocorrer uma calamidade no PaÍs e . 
o Congresso N acionai votar uma lei de anistia a todos 
os débitos, também, da economi:r privada, seria válido. 

O Sr. Jorge Kalume ......; Quero segurança. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Segurança abso­
luta. V. Ex• tem razão em levantar essas dúvidas, mas 
posso·:garantir que, no caso, iião há aporte novo· Porque 
os aportes já foram feítos_e ·Dão -haVerá,- pratiéamerite, 
prejuízo dos lados e não.haverá benesses a nenhUm gru­
po privado, porque se 'trata de operação entre bancos 
oficiais. 

O Sr. Jorge Kalume- Muito obrigado pelo esclareci­
mento. 

O SR. ROBERTO SAJ'URNINO - Eu quero agr-ã:-. 
decer a V. Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte - Pefmite V. Ex• um aparte? 
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O SR. ROÕtRTO SATURNINO - Pois não. OuÇ-O 
o aparte de V. Ex• 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador Roberto Sa­
turnino, -o assunto que v: Ex• traz à coloçação~tem me­
recido a solidariedade, especialmente dos representantes 
dos Estados, não digo subdesenvolvidos, mas em vias de 
desenvolvimento, das regiões Norte e Nordeste. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - É ve;dade, 

o Sr. MOãcyr Duarte- oesde á.gorã, me -Solidarizo 
com a idéia que V. Ex• submete à consideração da Casa, 
prOpondo-se, inclusive, a oferecer emenda à Mensagem 
do Poder Executivo, que ainda não foi encaminhada ao 
Congresso ... _ 

OSR. ROBERTO SATURNJNO- Pelo que sei ain­
da nâo foi, 

O Sr. Moacyr Duarte- ... , segundo_ ouvi uma notfcia 
há poucOs instantes. Essa mensagem seria encaminhada 
após a Seffiana -Sãflta. · · - - -

O SR. ROBERTO SATURNINO - E quem sabe. 
nobre. Senador, desculpe interrompê-lo, não tendo sido 
ainda encamiilhada, Se o Poder Executivo-, tomanao 
ciênCia, acolherá esta sugestão. 

O Sr. Moacir Duarte - Por antec_ipação. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Exatamente. 
Com· o aJ}oiO.Jã inan-i(6stado pelos Srs. Senadores aco­
lherá por antedpaç~o. --

0 Sr. Moacyr Duarte - InCluindo-a já no bojo do 
projeto. 

O SR. ROBERTO.SATURNINO .,-Exatamente. 

·O Sr. Moacyr Duarte- A idéia de V. Ex• merece o 
noSso- aplauso. Apenas, permito· me sugerir, o Governo, 
ao_ _i_nvés de dispensar os débitos em atraso dos bancos 
esiaOuais com o Banco Central, simplesmente converte­
ria o valor desses débitos em açOes, passando a partici­
par acío-nãriamenfe do capital desses bancoS. Não recaí~ 
ria sobre o Governo o véu da suspeição, de que estaria 
querendo privilegiar Qualquer instituição, tendo em vis­
ta, sobretuClo, tratar-.se de bancos estatais, bancos ofi­
ciais, e a opiniãO pública receberia compreens~velmente. 
um· procedimento-desta natureza diferente do que ocor­
re com relação à ip.jeção de recursos públicoS num ban­
co privado, cujos dirigentes, ao que se diz, à boca peque­

. na, malbarataram os dinheiros dos seus clientes, e até 
agora não se conhecem providê11cias positivas de cha­
in:amento à responsabilidade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito obriga: 
do, nobre Senador Moacyr Duarte. Agradeço o <!-Parte, 
o apoio de V. Ex• .e também a: sug_estão; a alternativa 
também me parece muito interessante.- O que importa é 
uma providência saneadora dos bancos estadua_is, e a 
forma sugerida por.V. Ex• representa também uma so­
lução que pode ser adotada, razão pela qual também 
apoio a sua sugestão. 

O s-r. Octávio Cardoso- Permite V.- Ex" um aparte, 
nobi'e S-enador Roberto Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATURNINO ...:com muito pra­
zer, nobre Senador Octávio Cardoso. 

-o Si-.' Octávio CardosO·--A prop.àsíÇãó dO-ilobre Se­
nador Moacyr Duarte, até guarda uma certa harmonia 
com o-projeto, segundo o texto que se conhece, porque o 
projeto transforma os aplicadores dos Bancos Sulbrasi­
leiro e HABIT ASUL em subscritores de ações dqs ban-

Quinta-feira 4 0541 

-- cos,-pelo rlienos ulna parcela de 40%, transforma crédi_­
tos~em participação acionãría. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Claró. 

O Sr. Octávio Cardoso - Então guardaria essa pro­
posta uma certa analogia como o que prevê o projeto. 
Mui to obrigado a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito obriga· 
do, nobre Senador, também agradeço a colaboração de 
V. Ex" 

O Sr. Gãstão- M'"üller- Permite V. Ex• um aparte? 

0 SR. ROBERTO SATURNINO ~Ouvirei o aparte 
do Lfder do PMDB. · . 

6 Sr." Gasiã9 'M:UUer --senador Roberto Saturnino, 
V. Ex' já recebeu a manifestação de vários companhei­
ros quanto à idéia que lançou neste momento. Não que­
ra contestar, nem polemizar nem nada, quero só apren­
der com· v. Ex", porque sei que é um mestre em econo­
mia, embora seja engenheiro também. Esse fato não tra­
ria mais um retorno favorável à ampliação da célebre in­
flaç~? 

O SR. ROBERTO S"ATURNINO- Não:nobreSe­
'nador. A'meujuízo, de maneira alguma, porque, como. 

-.. eu disse, não haverá aporte de dinheiro novo aos ban­
cos, apenas o perdão de alguns aporte já feitos anterior­
mente por conta de procedimentos que contrariam as 
exigências do Banco Cen.tr3.1, isto é, õs bancos ou deixa-

- -ram de recol~er depósitos compulsórios ou_ sacaram in­
devidamente i untei ao BãnCO Centrar; o que Significa que 
o aporte já foi feito. Então', é o reconhecimento de uma 

_ situação d_e fato para sanear os bancos estaduais, tendo 
em vista que a União está tomando a providência, essa 
sim. com o aporte de dinheiro novo para a economia' do 
Rio G-rande do Sul. Por conseguinte; a inflação não se!ã 
alimentada por esta operação. Pode ser, sim, pela ope­
iação do Sul brasileiro, mas pelo perdão das dívidas es­
taduais de maneirã. alguma. Nã-o ha~erã desembolso ne­
nhum. 

O Sr. Gastão Müller- Outra pergunta, Sr. Senador: 
diante da idéia também lançada, ajudando o Senador do 
Pi~uí All::ieto-SiiVa e -o Senador do Rio Grande do Norte 
Moacyr Duarte, não c~_egariamos à federalização de to­
dos os bancos estaduais, diante da proposta? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Não, porque os 
quantitativos são relativamente pequenos, seriam parti­
cipações minoritárias, nunca· ultrapassando a partici­
pação dos própriOs. 

O Sr. Gâstão Müller- Terceiro, para terminar, Sena­
dor: ,quando V. Ex• ainda não estava no plenãrio ao dar 
um aparte a um nosso colega, dei a informação de que 
quando estãvamos no gabinete do Presidente, Senador· 
Josê Fragelli~ lã chegou o. nosso Ministio da Fazenda e 
conversou conçsco sobre o assunto e não nos pediu se­
gredo, portanto não vou fazer nenhuma inconfidência, 
mas S. Ex• nos comunicou que mandaria para o Con­
gresso o projeto e que seria u·ma estatização temporária 
e que--o Governo Federal deveria ressarcir-se desse di­
nheiro, depois que se acertàsse a situação, através da 
venda de algumas agências do banco, ou seja, o Go_ver­
no 'cobrará, desse modo, o investimento feito tempora­
riamente. Eu queri'a ouvir a opinião de V. Ex.• a respeito; 
com isso não estou combatendo ou aplaudindo o Sr. 
MinTstro;-querõ apenas oUvir- a Opinião abalizada de V. 
Ex• a respeíto, para que fique registrada em nossos 
Anais. MuitO obrigado. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senado~ 
Gastão Müller, em si eu acho que a providência~ boa. 
Claro que não conheço o siiriíficado dessas agências, 
mas creio que a nova adminislraÇão, a administração in­
tervencionista do Governo F_ederal terâ bons critérios­
para deixar sobreviverem as agências que tenham um 
significado importante e venderá as agências qUe não re-­
presentem ponto vital_ naquelas localidades. 

Sr. Presidente, vou encerrar, mas antes gostaria de fa­
zer brevíssimos comentários ainda sobre dois outros 
pontos que li do projeto que vem hóje publicado na_Fo­
lha de S. Paulo. Não sei s~ cprresponde ao que serâ en­
viado_ ao_ Congresso Nacional, mas vi, no projeto publi­
cado na Folha de S. Paulo, dois pontos que chamaram a 
minha atenção e que podem ser objeto ainda de debate_. 
dis.cussão ~-atéde correção, antes mesmo do envio ao 
Congresso Nacional: exatamente a providênci~ referida 
no art. 89, segundo a publicação na Folha de S. Paulo, 
onde diz: 

"O Poder Executivo promoverá, no prazo máxi­
mo de 12 meses,-a-contar da data da efetivaç_ão da 
desapropriação, a venda, mediante concorrênCia 
pública, das ações que asseguram o controle da so-. 
ciedade." 

Sr. Presidente, acho que, em primeiro lugar, fixa~ um 
prazo máximo de 12 meses e colocar no prOjeto :de lei a 
providência sob essa forma imPerativa, ·obrigando o 
GoVerno, n.o-·prãzO-mãxlmo,adesfazer-se dessas ações 
mediante concorrência pública, me parece uma propo­
sição descabida, inadequada. Vã lã que acredito, e que a 
maioria do Congresso queira dar uma autorização ao 
Governo Federal para, em prazo não determinado, isto 
é, depois de feito o sarii!:ainento da instituição, o Gover­
no Federal repassar essas ações que desapropriou à eco­
nomia privada, dentro de certos parâmetros que res­
guardem o patrimôniO públiCo, Porque amanhã, num 
prazo máximo de 12 meses, com o banco ainda não sa-_ 
neado, o Governo sendo obrigado ~colOcar essas ações 
quase que em hasta pública, claro que de repente elas 
podem ser arrematadas a preç~ vH, estã.rã irifligindp um 
prejufzo enoime à-União. · 

Então, que se coloque de outra maneira, autorizath'a;­
em prazo não determinado e não dessa fqrma, 5=9_m e§sa 
redação que li na Folha de S. Paulo, que _não s_e_i ~e: será 
aquela a ser enviada ao Congre&.so Nacional. 

O Sr. Octávio Cardoso --Pe~mite"---V. Ex• um apar:te? 

O SR. ROBI;:RTO SATURNINO -Com muito pra­
zer. 

O Sr. Octávio Cardosq - Entendo ess~- disp.ositiv-~-­

como um imperativo necessârio, _para que realmente o 
espírito da estatização seja temporário - dentro de' 1 
ano coloca à venda. Agora, não havendo ticitãção, diz 
um outro parágrafo, num prazo de três meses, se nãd me 
falha a ·memória, renoVará essa oferta. Parece-me· que a­
lei visa justamente caractericar a tempOrariedade da sua 
intervenção, porque se ficar facultado ao Poder Executi­
vo colocar ou não à venda o Banc;o, isso poderá ser em 2 
anos, em 3 anos, em 5 anos ou, quem sabe, em que tem­
po. Eu penso que é até uma virtude do dispositivo:-

0 SR; ROBERTO SATURNINO - Nobre senador 
bctãyio Cardoso;~eU cQnljJr~rtdo o·pOnt~- de vist8. de-V. 
Ex• e quero até adiantar_- o que não é segredo- à Ca~ 
sa, que o meu ·ponto de vista é pela estatização mesmo. 
Mas, quero reconhecer_que não é 9 meu ponto de vista 
qUe vai prevalecer, mas_ o ponto de vista da maioria. Se­
gundo a minha visão, o sistema bancário deve ser esJati~ 
zado mesmo, por uma série de razõ_es __ que e.u 11ão vou 
alongar no meu· pronunciamento, expondo-a~_ 

Muito bero.! Se a m~iQfÍil quer que o Banco seja de'ses­
tatlzado, que deixe que essa providência se efetive no 
momento em que o Banco estiver sãneado; quem garante 
que num prazo de 12 meses o Banco estará sane!;!do? 
Quem garallte que não aparecerá um licitante para ad­
quirir as ações desse Banco não saneado _a preço vil1 t 
essa forrila, essa redação que me parece inadequada, ten­
do como parâmetro um ponto de_vista que não~ o meu, 
mas que acredito seja da maioria, isto é, que esse-Banco 
deve ser revertido à iniciativa privada uma vez completa­
do o processo de saneamento. 

O Sr. Itarnar Franco - Permite V~ Ex~ um aparte? 

o SR. R'ôimRTo"s-ÃTURNINo- Pois não, nobre 
Sena___Q_or. 

O Sr. 1tam11r Franco - Senador Roberto Saturnino, 
e~ ~-ão Queri~ intervir no dC:bate, mas como V. EX• já ia 
encerrar e é evidente que nós ai-nda nao temos a mensa­
ge~--de-fit-itiiV-a do Ôoverno, de qUalquer forma:, V. Ex• 
toca nwn ponto importante. O Governo, ao·que parece, 
pretende- no meu ent~ndimento- socializar os prejuí­
zos e, em 12 meses, entregar mais uma vez à iniciativa 
privada, tini banco saneado, o_ que _me_parece altamente 
absurdo. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- A mim também. 

0-Sr.Itamar Franco- Quando V. Ex~ diz que a maio­
riá Vai concofdar, eu não sei, eu tenho as minhas dúvi­
das. O Gov.ernO devia preservar o fu'ncionalisnio, proce- _. 
d~r a uma intervenção t; encampar isso colocando o Ban­
co do Brasil e a Caixa Econômica FederaL 

O. SR. ROBERTO SATU.RNINO -- 1': o meu ponto 
de vista. 

O _Sr. Itamar Franco - O Governo não precisaria 
realmente in}etar 900 bilhões de cruzeiros e, em seguida, 
devolver à iniciativa privada, p3.ra acontecer exatamente 
o que vai acontecer. V. Ex• há pouco falava dos bancos 
de- desenv~Jvimento estaduais. Eu também _nãQ _quis en­
trar no _debate porque cheguei um pouco atrasado e não 
pude captar bem o pensamento de V, Ex•, mas yeja_ que 
há poucos dias o Banco Central multou dois bancos da 
iniciativa privada, evidentemente no seu aspecto cam­
bial, em função de irreguraridades na venda de dólares. 
Esses dois bancos recorreram ao Conselho Monetário 
Nacional e, por inCrível qlie pareça, já ao apagar das lu­
zes do antigo Governo, um dos conselheiros deu ganho 

-- --~e caus:i à ação iriiposta Pelos mesmos, perdoando uma 
multa muito baixa do Banco Central, cerca d_e 4 milhõeS 
dC dólares, quando ela poderia ter chegado a 40 milhões 
de dólares. Portanto, quando se fala reãlrriente Qúf: o 
GOVerno assistia aos- bai1Cõ_S._de_ desenvolvimento esta­
duais, poderia ser até em decorrência do que tenl aconte­
cido com o.Bãnco Central e c_om !:YConselho Monetário 
Nacional. De qualquer forma, Senador Roberto Satuirii­
no, com relação a esse debate do Banco ~ulbrasi!eiro e 
do Habitasul, quando o nosso Governo ·que aí está diz 
que vai enviar ao Congresso, ·nóS tambêm_ gostaríamos 
que o Governo não_ apenas enviasse o problema do 
Sulbrasile1r0 e do Habitasul, mas que antes de enviar a 
çhamada oitava carta de intençõeS a() FUndo_ Monetário 
lnten;~ci()l:J:_?I, também _a_ tro~xe~se .~<? .gral!_~e ~~~a~~ do 

. Coilgresso NaciOnaL 1:. muito fáCil puxar agora o Con­
gresso_ Nacional e, evidentemen-te, o funcionafismo vai 
estar âquí aplaudindo ou não as nossas decisões; o- Go­
yemo quer livrar sua farsa, a farsa do outro GoVerno, 
que já devia ter feito a intervenção há mais tempo, e nós 
vamos no_·gra_nde debute poder demonstrar isso, que o 
B<-1nco _Ce,r~:tr~l_. mais uma vez, ... _ 
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O SR. ROBERTO SA TU R NINO- Já tinha conheci­
men~o dos fatos. 

O Sr. Itamar Franco- Evidentemente, que num País 
como o nosso, onde faltam recursos, só a estatiiação do 
sistema bancãr(o vai resolver no futuro, os nossos 
problemas- não temos dúvida quanto a isso. Mas não 
adianta só mandar esse aporte de 900 bilhões. Nós que­
remos também discutir com a comunidade internacional; 
nós não- queremos que eles vão lá discutir e depois não 
trazer as coisas feitas ao Congresso. Nós esperamos en­
tão que o Governo, aprendendo o caminho dQ Congres­
so Nacional, no sistema bancário inter_no, fa"ça fainbé'~ a 
mesma coisa com o sistema internacional. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito o_brigado, 
ao Senagor Jtamar Franco, que reforça com seu argu­
mento e com o exemplo que deu do perdão estendido_ às 
duas entídades priVadas, o argumento a esta sugestão 
que estou apresentando, que é da maior justiça e sem ne­
nhum efeito negativo. Senador Itamar Franco, faço coro 
-aqui com V. Ex•: se amanhã for firmado pelo Governo 
Federal qualquer novo acordo cóm o Fundo Monetário 
Internacional sem que o Congresso' Nacional tenha sido 
ouvido, nós_ vamos aqui flcar obrigados a fazer o mais 
veefuente, o mais duro protesto, porque eu ouvi, daqui 
desta tribuna, vários representantes do PMDB e mesmo 
da Frente Liberal fãzerein a reclamação justíssima pelo 
fato de o C!)ngresso não ter sido ouvido no caso dos 
acordos firmados anteriormente. De modo que se esse_ 
procedimento se repetir, nobres Senadores, vamos virar 
quase selvagens aqui dentro, porque não é admissível 
que aqueles que protestaram de maneira tão veemente 
agora venham concordar com o mesmo procedimento de 
se firmarem acordos que, desta vez, vão comprometer a 

--economia nâc,ional por muíiOs anos, porque serã um 
acordo plurianual, e não mais aquele acordo de curto 
prazo que constou nos contratos anteriores. Será urit 
convênio pluriariual, que vai comprometer-todo o desti­
no da economia até à década de 90, e vamos.nós, con­
gressistas, fiCai à margem dessa negociação? h inadi­
missível! 

De modo que acho que o Senador Itamar Franco 
lembrou muito bem._Aplaudimos o envio desse projeto 
do Sul brasileiro ao Ç,ongresso, está muito certo o proce­
dimentO do Sr. Ministro da Fazenda, que estã querendo 
que o Congresso se pronuncie. Achamos que é certo, é 
democrático, enfim, é adequado. E vamos nqs pronun­
ciar. Agora, é claro que:: vamos exigir também o ·nõsso 
pronunciamento no ca_so de temas e de assuntos muito. 
mais importantes. ainda, como é o caso dos acordos com 
o Fundo Monetário Internacional. 

Sr .. Presidente e Srs. Senadores, era o que eu queria di­
zer, apresentando esta sugestão. que me parece extrema­
merite justa e oportuna, isto é, que se introduza também 

. no projeto Sulbrasileiro, a autorização para o perdão das 
dívidas dos Bancos estaduais junto ao Banco Central. 

-Muito obriga~o. (Muito bem!) 

o--sR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, -(Pausa,) 

S-. Ex• não está presente._ 
·Concedo .a palavra ao nobre Senador Nivaldo M acha­

-do.· 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREQUE À REVISXO DO 
ORADOR. SERÁ· PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. _PRI!:SlDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de Souza. 
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O SR. AMI!:RICO DE SOUZA (PFL - MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão dp orador.).--. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Temos recebido notícias do nosso Estado, o Mara­
nhã-o, de que as chuvas intensas que têm c3ído na Região 
Nordestina, principalmente nos Estados do Maranhão, 
do Piauí, do Cearâ e do Rio Grande do N arte, vêm cau­
sandO um número bastante elev~do. de desabrigados. 

Neste momento, Sr. Presidente, quando as cheias no 
meu Estado jâ levaram ao desabrigo mais de 50 mil pes­
soas, quando o Governador Luís Rocha já decretou esta­
do de emergência em diversos M UT!.icípios, eu gostaria de 
levar a minha solidariedade àquelas famílias sofredo_ras 
do Maranhão e, ao mesmo tempo, solicitar que o Gover­
no Federal agol-a, tão sensível na ajuda financeira- àque~ 
les que atravessam dificuldades, como no caso do con~ 
glomerado Sul brasileiro e.Habitasut, que se lembrem de 
levâ.r ao Màranhão e ao N ardeste desamparado a sua 
ajuda financeira para que aquelas famflias. desabrigadas 
possam ter um pouco de alívio no seu tremendo sofri~ 
menta. 

Somos sabedores, de que o Excelentíssimo Senhor 
Presidente, em exercí.cio, Sr. José SarneY, meu ilustre 
conterrâneo, já enviou à regíã_o 'e ao Maranhão; em par~· 
tictilar, observador credenciado para verificar a extensão 
da calamidade pública. Agradecendo a Sua Excelência 
essa providência, queremos pedir também para que não 
deixe essa providência só no papel, que ela faça reverter 
às populações carentes e desabrigadas, o resultado práti~ 
co e efetivo no seu sofrimento, para minorar-as agruras 
por que têm passado. 

Fazendo este registro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
queremos louvar, dentro deste estado de calamidade, a . 
atuação efiCiente que a SUDENE já está realizando jun~ 
tamente com o Miri"istério do Interior; através da defesa 
civil. 

Eram estas, Sr'. Presidente, as minhas palavras e este o 
meu apelo. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Conceclo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Declino da palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- S. Ex• desis~ 
te da palavra. -, 

COMPAREÇEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Eunice Michiles- Raimundo Parente 

-Alexandre Costa- João Ca_stelo- Helvídio Nunes· 
- Guilherme.'Palmeira- Jutahy M_agalhães- Alfredo 
Campos - Alcides Saldanha. 

O SR. PRESID~TE (Martins Filho)- Está'finda a 
Hora -do Expedierite. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqüência, as matérias da pauta, constituídas 

pelos Requerimentos n'~'s 15, 57 e 58, de 1985: e Projetos 
de hei do Senado n<>s 26/79, 2/80. 18/80 e ·320/80, em 
fase de votação, deixam de ser submetidos a v.otos, ficao~ 
do sua apreciação adiada para a próxima sessão ardi~ 
nária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Fi_lho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o segUinte discurso.)- Sr. Presidente e Sr.S. Senadores: 

Terhos tido exemplo de famo~s advogados, com até 
meio séCulo de atuação no fórum, conhecidos em todo o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

P.aís pelas importantes causas que abraçaram, muitas ve~ 
zes--gratuitamente, que chegam à velhice com humildes 
.aposentadorias de até seis salários mülimos, quanto lhes 
foi possível descontar como autônomos, quantia que não 
df, sequer, para atualizai sua biblioteca jurfdica. 

Diante disso, procura~se dotar de meios suficientes a· 
Caixã -de Assistência dos Advogados, autarquiª subordí- , 
.nada à Ordem dos Advogados do _Brasil, aprt:sflntando, 
como iiístituição modelar, a do Rio de Janeiro, idealiza~ 
da· por Francisco de Salles Malheiros e que vem amplian­
do beneficioS à classe. 

·Agora,· procura~se instal3.r um estabelecimento Que 
acolha os advogados idosos, doentes ou solitários, mui­
tos carerítes financeiramente outros sem aSsistência fami­
liar.· 

A alguns não falta,m meios materiais" e podem pagar a 
assistência de outras pessoas, mas nã:o têm parentes,. re­
duzido o círculo de amizades; enfrentando a solídão da 
velhice, quando mais necessitam da amparo humano. 

A solução do problema está na _instalação da Casa de 
RepOuso do Advog3do, com otíentação geriátrica, ser~ 
vindo 'ck morada para aqueles que enfrentam situações 
de carência famiJiar, nãO tenha-m condições de vida dig~ 
na e careçam de assistência psicossocial. 

Uma campanha nesse sentido vem sendo feita, no Rio 
de Janeiro, pelo adVogado Brenno de Andrade, que sus~ 
tenta a viabilidade .do empreendimento, parcialmente 
sustentado pelos assistidos que dispõem de renda para o 
próprio sustento. Essa Casa de Repouso receberia tantas 
.doações quanta~ vem recebendo a Caixa de Assistência 
dos Advogados. 

Várias Prefeituras do Estado do Rio de Janeiro ofere­
cem doações de terrenos para a construção dessas Casas 
e o próprio Sindicato dos Advogados do Rio de JaneirO 
jã adquiriu um terreno em Campo Grande para essa fi-
nalidade. · · 

Inegavelmente, o Ministério da Previdência e Assis­
tência Social prestigiará o empreendimento, pelo seu ele­
vado ser,~tido públ~co. 

A tese nesse sentido, apresentada pelo Dr. Brenno de 
A._,ndrade. no II Cong~esso Internacional de Seguridade 
Sócia! do Advogado, foi transformada, pelo Plenário, 
eni reConiendação às Caixas de ~ssistência, destinãndo­
s-e o _estabelecimento a abrigar advog~doS que, volunta­

.riamente, a esses abrigos se recolham, por não disporem 
de parentes ou não tenham meios próprios de subsistên~ 
cia. Para tanto, criar~se-ia um instituto, instituindo~se 
!Jm adicional de dois por cento nas custas já reserVadas 
pelos Regimentos -de CUstas para os advogados. 

COngratulamo~nos pela iniciativa, fazendo votos pelo · 
seu êxito finaL 
, Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins F~lho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enêas Faria. 

O SR. ENI!:AS FARIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. senadores.: 

Ninguém desconhece que o Estado do Paraná é um 
do_s principais celeiros do Brasil, responsável que tem 
sido por cerca de quase trinta por centq da Produção 
brasileira de grãos, apesar de lhe terem sido subtraídos 
aproximadamente 3.000 quildmelros quadrados de fer­
tÜissimas áreas adjacentes às bacias de represamento das 
usinas hidrelétricas construídas em nosso Estado, parti­

_cularmente Itaipu, setri qualquer retorno conipensatório. 
Agora, o Paraná vem sofrendo mais um grande prejuí~ 

zoem seu progresso e desenvolvimento, por falta, exclu~ 
siv"amente, de uma ponte que ligue a região noroeste do 
F-afaná com o Estado de Mato Grosso do Sul, cuja" gran­
de prodUção de grãos é toda desviada para o Porto de' 
Santos,-através das estradas asfaltadas e das pontes, em 
número de trêS -já eX.istefiies, que pfomovem a-ligação 
Mato GtoSso do Sul-São P<!-ulo. além _de uma_quart;t, 
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em fase de adiantados estudos, sobre a barraiem de Por­
to __ Primayera, junto à divisa São Paulo-Paranâ. 

No entanto, uma ponte ligando o Paraná a Mato 
Gross_o do Sul, além de reduzir o percurso de escoamen~ 
to das safras sul-mato-grossenseS em cerca de 300 quilô~ 
metros, direcionaria esse fluxo comerciai para o nosso 
Porto de Paranaguá e rt;-vificaria a economia de vasta 
área paranaense, ao mesmo tempo em que daria notável 
competitíVidade à produção do vizinho Estado, seja na 
exportação via Paranguá, como no combate à inflação, 
uma das metas fundamentais do Presidente Tancredo 
Neves, quando direcionada paro mercado interno. 

6 ínterCâmbio comercial entrê Mato Grosso do Sul e 
o Paraná é intenso, recíproco e altamente promissor. Do 
Estado vizinho recebemos preciosas riquezas como- gado 
de corte, milho, arroz, soja, madeira e muitos outr'Os 
produtos primários que se destinam a outros centros 
consumidores ou ao Po.rto de Paranaguá. Em contrapar­
tida, temos grandes mercados consumidores para ven­
dermos produtos paranaenses em cidades como Naviraí, 
Campo Grande, Dourados, Caaparó, Rondonópolis, 
CUiabá e ãté Porto Velho, Bolívia e_ Paraguai. 

Mas, em que pese a existência de um pujante fluxo 
econômico entre os dois Estados, com ampla perspecti- · 
vas de significativo aumento, em toda a extensão da 
fronteira comum, com aproximadamente 300 quilôme­
tros, constituída pelo río -Pãrãná, absurdàmente não te-­
mos uma única pOnte rodoviária, que facilite o transpof­
'te das mercadorias, feito, até aqui através de balsa, meio 
rudimentar e obsoleto, que representa um grave e sério 
emp"eciiho aos dois Estados. 

Existe apenas um projeto de ponte a ser construída, 
em ·futuro incerto, em Guaíra, sobre a barragem de Ilha 
Grande. Ninguém tem qualquer precon~eito contra a 
construção dessa ponte, pots, quanto mais vias de acesso 
dispus-ennos, interligando os dois.Estados, tanto melhor. 
Porérri, se se cogifiu sefíamente sobre quando essa ponte 
se tornará umi realiaade, somos forçados a um exercício 
_de extrapo!ação cujos horizontes se situam, a, no mfni~ 
mo, daqui a uma década. 

Não pode, no entanto, aquela região, integrada pelo 
noroeste paranaense e pelo sudeste sul~matoMgrossense, 

_ co_m elev;ada potencialldade produtora e, portanto, eni 
condições de contribuir, jâ, para o combate à iÓflação e à 
niiséria e fome de nosso povo, ficar à mercê de uma obra 
Cuja co"nCretização estâ- muito distante no tempo. 

O EstadO dC SãO Paulo já tem três- ligaÇões com Mato 
Grosso -do Sul: rto Porto XV, em Presidente Epitácio; na 
barragem de Jupiá~ em três Lagoas; e na· barragem de 
Ilha "Solteira, estando em avançado estudo, como jâ assi~ 
nalamos, o projeto de constrUção de uma ponte sobre a 
barragem da usina de Porto Primavera, junto à divisa 
com o Paraná. Essa infra~estrutura explica porque o 
grande movimento de veículos entre Paraná e Mato 
GrossO do Sul se faz via Presidente Prudente, pois,· ape­
sar da maior distância a percorrer, existe não só a ponte 
como também a pavimentação asfáltica. E é por issO 
também que o maior flUxo ae veículoS, pesadás e de Pas­
seio, transportando mercadorias ou pessoas em viagens 
'turísticas, procedentes de Mato Grosso do Sul é por Pre­
sidente Prudente, mesmo que o destino seja Paranaguá 
ou nosso~ balneárioS. 

Essas, além de outras razões geoeconomicas e políticas 
. que poderíamos mencionar, têm o objetivo de convocar 
a atenção para o empenho que todos nós, paranaenses 
ou sul~mato-grossenses, vemos ter no sehtido de que as 
autoridades federais, estaduais e municipais se ·conscien~ 
tizem' da imprescindível e inadiável necessidade da cons~ 
trução de uma ponte cortando.o rio Paraná, in~erligando 
os dois Estados, o que promoveria novo surto de pro~ 
gresso e desenvolvimento nas áreas adjacentes e ben.efi~ 
ciaria tOdo o -Paraná, principalmente o Porto de ParanaM 
guá e sua região de inflUência. 

A inexistência dessa po-nte tem prejudicado mais de 50 
municípios paranaenses, o que torna O fato quase íncom­
preensível, pois n_ão há ju~ti~catíva para impor-se tama-
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nho sacrifício a uma COris.iderâvel área de _n_osso Estado, 
que poderia receber grande impulso desenvolvimentista 

· se esse investimento fosse feito agora, independente da 
construção da barragem de Ilha Grande. Alegar que se 
deve aguardar a construção dessa usina, afigura-se, atê, a 
um sofisma que tem:; inclusive, aS-pectoS de menosprezo 
para com aquelas regiões, seu povo~ seus políticOs e ele­
mentos mais representativos dos diversos segmentos so.: 
ciais que ali labutam denodadamente. 

Pode ainda, esse adiamento indefinido, gerar a estag­
nação de uma grande área de rico potencial para a eco~ 
nomia do Paraná e do Brasil e nem mesmo_ razões de çus­
to podem prevalec.er, pois. não há custo que legitime e e:r<.­
plique o isolamento de uma região, mormente com as ca­
racterísticas do noroes.te paranaense. 

Uma ponte agora, independentemente de outras a se­
rem construídas no futuro, é um investimeritO necessário 
e de resultados seguros. e promissores. O Brasil está in­
gress~ndo em riova era" de esperança-s e mudanças, com a 
efeiçào do Presidente Tancredo neves ao amparo de ine­
gável apoio popular. O Paraná não foi contemplado, 
como seria de esPerar, por todo o' seu passado e pelo 
contributo que tem oferecido à- solução dos problemas 
nacionais, como os postos administrativoS- a que, sem­
dúvida e sem deméi'itO pa·ra os escOlhidoS para eles, t~ria 
direito no concerto nacional. 

Felizmente; porém, está no Ministêrio dos Transpor­
tes o nosso .coli::ga e companheiro, Senador Affonso Ça~ 
margo homem de aguda visão e de singular capacidade 
administrativa, que tem amplo conhecimento _ dos 
problemas brasileiros e, em particular, do Paraná. Con­
fiamos plenamente em que, naquela Pasta, tudo fará 
para equacionar a questão e agilizar os trâmites burocrá­
ticos para a construção desse ansiãdo traço-de-união en­
tre o Paraná e Mato Grosso do Sul. 

Em nosso Estado, por sua vez, já se· organizam diligen­
temente. as liderança'S empresariais e políticas do nora­
deste paranaense, no sentido de deflagrar amplo movi­
mento ·de opinião, tanto no Paraná como- em Mato 
Grosso do Sul, para levar às autoridades federais áa 
Nova República essa justa -e legítima reivindicâÇão'~que 
beneficiaria diretamente mais d!; ·um milhão de labo_rio­
sos biàsileirós que ali residem e trabalham. 

Desejam essaS populações, apena~. uma infra­
estrutura condigna e eficiente para p-roduZir: em benefí~ 
cio do Paraná e do Brasil, pois, o restante, elas·· farão, 
como já o demonstraram no ·passado. · 

É o anseio, dos mais sentidos, legítimos e justos, que 
desta tribuna transm-itimos ao País e &'uas auto.ridades 
maiores, em particular ao titular da Pasta dos Transpor­
tes, certos que estamo·~ de que e[e·saberá encontrar os 
meios e modos de equacionar a questão, atendendo, as:. 
sim, _ao _que pretendem e almejam aqueles nosSos patrí­
ci_o_s. 
·Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidçnte. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Não .hã 
mais oradores inscritos. 

Nada rrlais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar a sessão, designando para · a sessão ordinária de 
segunda-feira a seguinte , 

ORDEM DO DIA 

Votação, e~ turno único, do RequerimentO n~> 15, de 
1985, de autoria do Senador· Humberto Lucena, solici­
tando a constituição de' Çomissão Parlamentar de Ir~_-__ 
quêrito destinada _a investigar os fatos que colocaram. ___ _ 
em risco o controle actonário, pela União, da Compa­
nhia Vale do Rio Doce. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

~ íQ_ependendo da votação do Requerimento n~" 37/85, 
dos Senadores Roberto Campos e José Ign'ácio Ferreira, 
de adiamento da votação para o dia 18 de abril d~ 19~5.) 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
-Duarte, requerendo, nos termos do art.J71, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício S/2, de t 985, do 
-Governador do Estfl,dO. do_ Rio Grande do _No r te, solici­
tando autorização do Senado Federal para realiza~_ op~~ 
ração de crédito externo no valor de cinqüenta milhões 
de dólares. 

3 

·vo-iiÇào, em iurno único, do Requerimento n9 58; dC 
198J, de_ autoria dos Líderes Ga_s_tão M_Uller e Mo~cyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício ft9 S/8, de 1985, 
atravês do qual o Prefeíto municipal de Anãpolis (dO), 
solicita autorização do Sen<i.do para que aquela prefeitu­
ra possa _realizar operação de_empréstinio-eXterno nOva­
lor de US$ 3,500,000.00 (três fuilh.ões e quinhentos mil 
dólares)._~ < 

4 

_v.9tação, em primeiro tu-rno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'~' 25, de 1979, de autorta do Senador Orestes· 
Quêrcia, que acrescenta pã.rágrafos ao art. 517 da COn­
solidação das ·Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n9s 184 e 185, de 1984 .• das ComisSõeS: 
-de Constituição e Justiça, pela Constitucion-<ifi.dade 

e J uridicidade; e 
-de Leçislação Social, Favorávq. 

5 

Votação, em primeiro turilO,-do Projeto ci'e Lei dó Sct­
nado_ nl' 2, de-1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que dispõe sobre a escÔla e a nomeação dos di­
rigentes das Fundações de Ensino S)Jperior, tenáo 

PareCeres, sob n~"s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
- dC Consti.tulçào e Justiça, pela Constítucionalidad~ 

eJuridicidade, com voto vencido, em separado; do 
Senador Moacyr Dana; C 

-de Educação e CultUra, Favorável. 

6 

VotaÇ'ão, em -pÍ"Hneiro turno (aptCciação preÍimi~ar 
da Constitucionalidade nos termos. do art._ 296 do regi­
mento interno), do Projeto de Lei do Senado n9 18, de 
198-0, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico, _tendo 

Pareceres, Sob nl' 1.032, de ~980 e n9 415, de f984, da 
Co missão_: _ 
-~de _Constituição e-Justiça, 19 .Pronunçiame~t~_: pela 

inconstit\1-donaUdade;. 29 Pron_uncia_Mento: (ree:r<.a­
me solicitado em Plenário) - ratifi,cando seu pare­
cer anterjor. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar d.a j'uridicidade, nos termos do .art. 296, do Re- · 
gimentO Interno), do Projeto de -Lei do Senado n9 
320, de 1980, de autoria do Senador Pedro ·simon, 
que_ revoga a Lei n'~' 6.815, de 19 de agosto de t 980, 
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que define a situação jurídica do estrangeiro no 
Brasil, cria o Conselho Nacional de Imigração e dá 
outras providências, tendo 

Parecer, sob n~" 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

8 

DisCUssão, em turno únicb, ·do Projeto 'de Lei da 
Câmara n~" 6, de 1981 (n9237 /79, na Casa de ori- _ 
gem), q~~ fi:r<.a em oito horas a jornada de tra.ba1ho 
dos vigias, tendO 

P!U'ecer ravorável.sob n~> 190, de 1981, da Comis- _ 
__ são 

-de Legislação Social. 

9 

Discussão, em Primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 340, de 1980, de autoria da Senadora 
Eunice Mich_iles, que acrescenta parágrafo único 
ao art. _373 da Consolidação das Leis do Tra_balho, 
facultando à empregada c_om prole e direito à jor­
nada de trabalho reduzida, com remuneração pro­
porciortal, tendo 

Pareceres, sob n9s 445 a 447, de 1984, das Co-
missões: 

-::...._de Constitui~ào e JuStiça, pela constituciona-
lidade e juridicidade; · 

.......... de Legislaçàp Social, F3vorlivel; e 
-=de Finanças, Contrário, com voto vencido, em se­

parado, do .Senador Jo_rge Kalum~. __ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a. ses_são. 

(Levanta-se a sessão às '16 horas e 15 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 57, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhé confe,rem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ci_~o IV, do Regimento Interno e de acprdo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comfssão DiretOra n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 002198 S5 1, Resol­
ve 

Aposentar, voluntariamente, José Paulo Ribeiro 
Gualano, Técnico !-egíslativo, Classe ·"Especial", Refe­
rência NS-25,_ do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termbs dos artigos 101, inciso 111, e 102, inciso I, 

_ a!í!l_ea a, da· Constituição dá República Federativa do 
Brasil, cOmbiftados com os artigos- 427, inciso II;4:i8;i~­
Ciso I, 429, incisos IV e V, e 415, § 49 da ResolUção SF nl' · 
58, de 1972, e artigo_ 29, parágrafo único, da Resolução 
SF n'~' 358, de.l983~ com proventos integrais, be~ como 
a gratificação "de ,nível sup~rior, a gratificação espec::ial 
de desempenho e a gratificãção adiciotlat por tem~ de 
serviço a que tem direito, na forma do artigo 3~> da Lei n9 
5.903, de 1973, e artigo 10 da Lei n9 4.3.45, de 1964, 
acrescido de 2.0% (vinte por cento), observado o limite 
previsto no artigo 102, § 29, da ConstituiÇão Federal. 

Senado Federal, 20 de marçO de 1985.- José Fra..: 
gelli, Presidente do Senado Federal. 

INSTIJUTO DE PREVIDI':NCIA DOS 
CONGRESSISTAS- !PC 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Edital_de _Convocação 

Gonside_rando que a chapa ãpresentada para a consti­
tUição do Conselho Deliberativo do IPC para o biênio a 
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iniciar-se em abril de 1985, foi impugnada por haver 
sido apresentada fora do prazo fixa® no art. 6'>', pará­
grafo 2'>' do Regulamento Básico; 

Considerando que em razãO do acOlhimento da im­
pugnação, por sua fundamentação legal, não houve re-­
gistrO de candidatos para o Conselho Deliberativo e não 
pode ser realizada .a Assemblêia Geral Ordinária; 

Resolvo convocar a Assembléia Geral do IPC. de 
acordo com o parágtafo 2'>' do ait .. 16 da Lei n9 7.087/82, 
combinado com os artigos 16, 11 letra C e 17 do Regula­
mento Bâsi.co, pãra reunir-se, em caráter extraordinário, 
no auditório Nereu Ramos,.no Anexo 11 da Câmara dos 
Deputados no dia 9 de abril de 1985, das 9 às 18 horas, 
em primeira convocação; das 14 às 18 hofas em segunda 
convocação e no dia 12 de abril de 1985, das lO às 17 ho­
ras em terceira e última c~nvocação, de acordo com o 
art. 17 e seUs parágrafos do Regulamento Básico, com a· 
seguinte ordem do dia: 

1 -Apresentação do Relatório Anual do Presidente 
do IPC na gestão encerrada a.31 de março de 1985. 
2- Eleição do Conselho Deliberativo do IPC para o 

biênio 85/87. 
Brasília, 19 de abril de 1985.- Senador Nelson Car­

neiro, Presidente: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll). 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUitRITO 

Criada através da Res_oluçào n9 l, de 1985, "des­
tinada a apurar irregularidades no Transporte Marí­
timo BrasileirO e Estaleiros Nacionais". 

Ata da 1• Reunião (instalação), 
realizada_ em 21 de março de 1985 

Aos vinte e um dias do rÍlês de março do ano de mil 
novecentos e oitenta e cinco, às dezessete horas, na Sala 
de Reuniões da Coinissão de Ecoiwmia, presentes oS Se­
nhores Senadores Virgílio Távora. Alexandre Cqsta, Be­
nedito Ferreira; Attevir Leal, José Lins e a S-enadÓra Eu­
nice Michiles, reúne-se a Comissão Parlamentar'de In­
quérito, criada através da Resolução n9l, de 1985, desti­
nada a apurar irregularidãdes no transporte marítimo 
brasileiro e estaleiros nacionais. 
- Deixanl de comparecer, por motivo, jUstificado, os 
Senhores SenadOres Marcelo Miranda e Alfredo Cam­
pos. 
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De acordo com o preceito regimental, assume a Presi­
dência o Senhor Senador Virgílio Távora, que declara 
instalada a ComissãO. ___ , 

Em seguida, o Senhor Presidente esclarece que irã 
proceder a eleição do Presidente e do Vice-Pre_sidente. 
Dístribuídas as cédulas, o Senhor Senador Virgílio Tã­
vora convida o SenhÓr Senador Altevir Leal, para fun­
cionar como escrutinador. 

Procedia a eleíção, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Senador Virgílio Távora ............ ·. . . . 6 votos 
Para Vice-Presidente: 

Senador José Lins ....... ~ ·~........... 6 votos 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 

Více-Pi'eSideilte, os S-enhores Senadores Virgílio Távora 
e José Lins. _ -
- Em Seguida, o Senha~ Senã.dor Virgílio Távora, aira­

dece a honra com que foi distinguido e designa o Senhor 
Senador Marcelo Miranda, para relatar a matéria. 

Nada maiS havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presenta Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Pt:e5idente e irã à 
publicação. - Virgílio Távora. 


